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SEÇÃO 1. PARTE 1,

DECRETO N9 46.237 . DE 18 DE JUNHO DE 1959

Ne.	

ANO	 N9 132
	 CAPITAL FEDERAL

	 QUINTA-FEIRA, 13 DE JULHO DE 1972

ATOS DO PODER LEGISLATIVOLEI N° 5.792 — Da 11 DE JULHO

DE 1972

[astitui politica\ de exploração de
serviços de telecomunicações, auto-
riza o Poder Executivo a constituir
a empresa Telecomunicações Brasi-
leiras S. A. — TELEk3RAS, e chi
outras providências.
O Presidente da República
Faço saber que o Congresso Nado-

pal decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 19 Os serviços de telecomuni-
'Cações serão explorados pela União,
eretamente ou mediante autorização
ou concessão, conforme estabelece o'
Oztigo 8.9, item XV, alínea "a", da
Constituição,

Parágrafo único. Cabe à União ga-
tantir e controlar o permanente fun-
cionamento dos serviços de telecomu-
nicações.

Art. 29 As atuais empresas conces-
sionárias de serviços de telecomuni-
cações continuarão a explorá-los du-
rante o respectivo prazo de conces-
são. .

§ 1.9 As empresas de que trata este
artigo poderão passar à situação de
subsidiárias ou associadas de empresa
,do Governo Federal.

§ 29 As concessionárias de serviços
de radiodifusão sonora e de televisão
ficam excluídas das disposições desta
lei, aplicando-se-lhes, quanto às con-
cessões e 'exploração dos seus servi-
'os, a legislação em vigor.

Art. 3° Fica o Poder Executivo au-
torizado a constituir uma sociedade
de economia mista denominada Te-
lecomunicações Brasileiras S.A.
l'ELEBRAS, vinculada ao Ministério
das Comunicações, com a finalidade
de:.
I — Planejar os 'serviços públicos

de telecomunicações, de conformidade
- com as diretrizes do Ministério das

Comunicações;
II — Gerir a participação acioná-

ria do Governo Federal nas cinere-
sas de serviços públicos de telecomu-
nicações do pais;

III — Promover medidas de coorde-
nação e de assistência administrati-
va e técnica às empresas de serviços
públicos de telecomunicações e àque-
las que exerçam atividades de pes-
guisa ou industriais, objetivando a re-
dução de custos operativos, a elimi-
nação de duplicações e, era geral, a
maior produtividade dos investimen-
tos realizados;

IV — Promover a captação, em
fontes internas e externas, de recur-
sos a serem aplicados pela Sociedade
;ai pelas empresas de serviços publi-

cos de telecomunicações, na execução
de planos e projetos aprovados pelo
Miniatéiio das Comunicações;

V — Promover, através de subsidiá-
rias ou associadas, a implantação e
exploração de serviços públicos de te-
lecomunicações, no território nacio-
nal e no exterior;

VI — Promover -e estimular a for-
mação e o treinamento de pessoal es-
pecializado, necessário às atividades
das telecomunicações nacionais;

VII — Executar outras atividades
afins, que lhe forem atribuídas pelo
Ministério das Comunicações,

§ 1,9 A TELEBRAS terá sede e fo-
ro na Capltal Federal e o prazo de
sua duração- será indetersainado.

§ 29 A TELEBRAS poderá consti-
tuir subsidiárias e participar do ca-
pital de outras empresas, cujas ati-
vidades sejam relacionadas com o se-
tor • de telecomunicações.

Art. 49 A TELEBRAS, mediante au-
torização do Ministro das Comunica-
ções, poderá participar do capital de
empresas concessionárias de serviços
públicos de telecomunicações esta-
duais, municipais ou particulares, vi-
sando à unificação desses serviços e
ao cumprimento do planejamento
global.

Parágrafo único. A participação a
que se refere este artigo  poderá ser
aumentada até que a reasEBRAS
adquira o controle da empresa, de
acordo com_ a política estabelecida no
artigo 19.

Art. 59 Para a participação da
União no Capital da VELEBRAS:

— FiCa. o Poder Executivo auto-
rizado a transferir para o patrimônio
da TELEBRAS:

A totalidade das ações e créditos
que a União tenha ou venha a ter
em empresas de serviços públicos de
telecomunicações;

As ações e créditos resultantes da
aplicação do Fundo Nacional de Te-
lecomunicações; e

Outros bens necessários ou úteis ao
seu funcionamento.

II — O Poder Executivo proitiden-
ciará a abertura de crédito especial
de até Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões
de cruzeiros) .

Art. 69 O Ministro das Comunica-
ções designará o representante da
União nos atos constitutivos da so-
ciedade.

§ lo ORt atos constitutlaxe serão
precedidos:

— Do arrolamento dos bens, di-
reitos e ações de que trata o artigo
anterior;

II — Da avaliação, por Comissão de
Peritos, designada pelo Ministro das
Comunicações, dos bens, direitos e
ações arroladas;

III'— Da elaboração, pelo represen-
tante da União nos atos constitutivos,
do projeto dos Estatutos.

§ 29 Os atos constitutivos com-
preenderão:

I — Aprovação das avaliações dos
bens, direitos e ações arroladas;

— Aprovação dos Estatutos.
§ 39 A constituição da sociedade se-

rá aprovada por ato do Ministro das
Comunicações.

Art. 79 Os dividendos que couberem
à União por sua participação no ca-
pital da Sociedade, bem como as do-
tações consignadas no Orçamento 3e-
ral da União em favor da 	
TELEBRAS, constituirão i'eserva para
participação da Uniãss nos aumentos
de capital da Sociedade,

Art. 89 Nos aumentes de capital
da Sociedade, caberá à União subs-
crever o suficiente para garantir um
minimo de 51% (cinqüenta e um por
cento) do capital votante, podendo, a
qualquer tempo, alienes, total ou par-
cialmente, as ações que excederem
àquele limite.

Parágrafo único. Ser a nula de pie-
no direito a transferência ou subscri-
ção de ações com infringeacia ao dis-
posto neste artigo.

Art, 99 Os recursos da _Sociedade
serão constituídos:

I — Dos recursos do Fundo Nacio-
nal de Telecomunicações, pastas à
sua disposição pelo Ministério das
Comunicações;

II — Dos recursos recebidos como
retribuição pela prestação de aegds-
tência técnica ou administrativa;

III — Dos rendimentos decorrentes
de sua participação em outras em-
presas;

IV — Do produto de x..peraçõesde
crédito, juros e venda rs e bens patri-
moniais ou de materiais Ine,erviveis.

V — Dos recursos provenientes de
outras fontes.

Art. 10. O Fundo Nacional de Te-
lecoro.unicações, de que trata o arti-
go 51 da Lei n9 4.117, de 27 de agos-
to de 1962, será colocado, pelo Minis-
tro dás Comunicações, á disposição
da Taa....EBRAS, que aplicará seus re-
cursos de acordo com programa por
ele previamente aprovado, •

1 10 O programa de aplicações a
que se refere este artigo poderá in-
cluir também operações de financia-
mento ou empréstimo.

§ 29 o Ministro das Comunicações
adotará as providências necessárias
execução do disposto neste artigo.

Art. 11. Fica o Poder Executivo
autorizado a transformar a Empresa
Brasileira de Telecomunieações em
uma sociedade de economia mista, na
forma definida no inciso 111 do arti-
go 59 do Decreto-lei n9 200, de 25 de
fevereiro de 1967, com a mesma deno-
minação, da qual será a sucessora
para todos os fins de direito, e subsi-
diária da TELEBRAS.

Art. 12. Observadas az ressalvas
desta Lei e da legislação de telecomu-
nicações, a ..u.elLEBRAS será regida
pela legislação referente às socieda-
des por ações, não Re lhe aplicando
os requisitos dos itens 1 9 e 39 de ar-
tigo 38 e parágrafo 'Único do artigo
81 do Decreto-lei n9 2.627, de 26 de
setembro de 1940, assim como as exi-
gencias do § 5 0 do artigo 45 da Lei
n9 4.723, de 14 de julho de 1965.

Art. 13. A TELEBRAS poderá proa
mover desapropriações, nos termos da
legislação em vigor, sendo-lhe facul-
tado transferir o domínio e -posse dos'
bens desapropriados às suas subsidiá-
rias ou associadas, desde que manti-
da a destinação prevista noaato de
declaração de utilidade

Art. 14. A inalão intervirá, obriga-
toriamente em todas as causas em
que for parte a Telecomunicações Bra-
sileiras S.A. — TELE,BRAS, inclusi-
ve nos litígios trabalhistas.

Art. 15. Esta Lei entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Bra,silia, 11 de julho de 1972:
1519 da Independência e 819 da
República.

Emitia G. 1.1.Éincz
Antônio Delfim Netto
João Paulo dos Reis Venoso
Hygin,o C. Corsetti 	 •

LEI N° 5.793 -- DE 11 DE JULTIO

nn 1972

Concede pensão especial, vitalícia e
intransferível, a Luiz Fernando Cas-
sal Rodrigues.
O Presidente da República, faço sa-

ber que o Congresso Nacional decre-
ta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° E' concedida a Luiz Fernan-
do Cassai Rodrigues, filho de Luiz
Mário de Moura Rodrigues e Ma-
rina Cassai Rodrigues, pensão espe-
cial, vitalícia e intransferível, mensal,
equivalente ao valor do maior saia-:
rio-mínimo vigente no País.


